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§ 2º O Diário da Justiça Eletrônico substituirá, integralmente,
a partir de 1ª de setembro de 2017, a versão das publicações oficiais
da Imprensa Nacional, para todos os efeitos legais, e passará a ser
veiculado gratuitamente na rede mundial de computadores - internet,
no endereço www.cjf.jus.br.

§3º No período compreendido entre os dias 17 de julho de
2017 e 31 de agosto de 2017, a TNU utilizará a versão eletrônica do
Diário da Justiça Eletrônico de forma não oficial, quando serão rea-
lizados os testes e ajustes que se fizerem necessários, e, para efeito de
contagem de prazo e demais implicações processuais, prevalecerá,
durante este período, a data de publicação no Diário Oficial da
União.

§4º A publicação eletrônica não substitui a intimação ou
vista pessoal quando lei ou determinação judicial assim o exigir.

§ 5º As publicações serão realizadas também por meio dos
órgãos oficiais de imprensa ou jornais de grande circulação, sempre
que houver determinação legal ou judicial.

Art. 2º As edições do Diário da Justiça Eletrônico serão
disponibilizadas em dias úteis, a partir das 8 horas, exceto nos fe-
riados nacionais e nos dias em que, mediante divulgação, não houver
expediente.

Parágrafo único. Poderá ser veiculada edição extraordinária,
por determinação do Presidente da Turma Nacional de Uniformi-
zação, inclusive durante o período de recesso.

Art. 3º É livre o acesso ao Portal do Conselho da Justiça
Federal na rede mundial de computadores para leitura e impressão
das edições do DJe, independente de registro ou identificação.

Art. 4º Considera-se como data da publicação o primeiro dia
útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Jus-
tiça Eletrônico.

§ 1º Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil
que seguir ao considerado como data da publicação.

§ 2º Quando a publicação ocorrer durante o feriado forense,
contar-se-ão os prazos processuais após o término desse período.

§ 3º Fica dispensada a juntada aos autos do processo de
cópia impressa de qualquer ato veiculado no meio eletrônico, com-
petindo ao Cartório ou à Secretaria apenas certificar, nos respectivos
autos, inserindo-se a informação do número e data de edição do
Diário da Justiça Eletrônico.

Art. 5º A responsabilidade pelo conteúdo das matérias en-
caminhadas à publicação é da unidade que as produziu.

§ 1º O encaminhamento das matérias produzidas e dispo-
nibilizadas para publicação fica sob a responsabilidade da unidade
que tenha a incumbência institucional de enviá-las eletronicamente ao
responsável pela edição e publicação.

§ 2º Cabe à unidade produtora referida no caput o enca-
minhamento das matérias para a publicação no Diário da Justiça
Eletrônico, mediante utilização de sistema próprio.

§ 3º O encaminhamento das matérias deverá ocorrer até o
horário limite de 17 horas, para sua disponibilização no Portal do
Conselho da Justiça Federal, no dia seguinte.

Art.6º Após a publicação no Diário da Justiça Eletrônico, as
informações não poderão sofrer modificações, supressões ou ajus-
tes.

Parágrafo único. Eventuais retificações de informações de-
verão constar de nova publicação.

Art. 7º Não haverá ônus para as partes que solicitarem pu-
blicação de documentos no Diário da Justiça Eletrônico.

Art. 8º A autenticidade, integridade e validade jurídica do
Diário da Justiça Eletrônico serão garantidas mediante assinatura di-
gital do Diário da Justiça Eletrônico e do sítio eletrônico do Portal da
Justiça Federal na rede mundial de computadores, baseada em cer-
tificado digital emitido por autoridade credenciada de acordo com a
regulamentação da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras -
ICP-Brasil.

Art. 9º A Secretaria de Tecnologia da Informação - STI fica
responsável pela assinatura digital do Portal do Conselho da Justiça
Federal na rede mundial de computadores, pelo sistema de segurança
de acesso garantidor da preservação e integridade dos dados e pelo
sistema informatizado, que cuidará do envio à edição e publicação
das matérias.

§ 1º As edições do Diário da Justiça Eletrônico deverão estar
disponíveis para acesso, ao usuário, por tempo indeterminado.

§ 2º As publicações no Diário da Justiça Eletrônico da TNU,
para fins de arquivamento, serão de guarda permanente.

Art. 10 A Secretaria da Turma Nacional de Uniformização é
a unidade gestora do Diário da Justiça Eletrônico-DJe.

Art. 11 Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência
da Turma Nacional de Uniformização, com o apoio técnico da Se-
cretaria de Tecnologia da Informação - STI.

Art. 12. Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, e será veiculada durante 30 (trinta) dias no Diário Oficial da
União, nos termos preceituados pelo § 5º do art. 4º da Lei nº 11.419,
de 19 de dezembro de 2006.

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES

PORTARIA No- 8, DE 29 DE JUNHO DE 2017

Dispõe sobre o cronograma de implantação
do Sistema eproc na Turma Nacional de Uni-
formização dos Juizados Especiais Federais.

O SENHOR CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA FE-
DERAL e PRESIDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFOR-
MIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - TNU, usan-
do de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no Provimento n. CJF-PRV-
2017/00002, de 29 de junho de 2017, que dispõe sobre a excepcional
implantação do Sistema eproc no âmbito da Turma Nacional de Uni-
formização dos Juizados Especiais Federais, resolve:

Art. 1º Tornar público o cronograma de implantação do Sis-
tema eproc na Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais, no que concerne ao envio dos Pedidos de Uni-
formização de Interpretação de Lei Federal, via eproc, pelas Turmas
Recursais e Regionais, da seguinte forma:

I - Turmas vinculadas ao Tribunal Regional Federal da 4ª
Região: a partir de 17 de julho de 2017;

II - Turmas vinculadas ao Tribunais Regionais Federais das
1ª, 2ª, 3ª e 5ª Regiões: a partir de 1º de agosto de 2017.

Art. 2º A partir do dia 17 de julho de 2017 fica suspenso o
envio pelas Turmas Recursais e Regionais de processos pelo sistema
Processo Judicial Eletrônico - PJe.

Art. 3º Os processos serão transmitidos pelas Turmas Re-
cursais e Regionais à TNU para o sistema, utilizando o padrão es-
tabelecido no Modelo Nacional de Interoperabilidade - MNI.

Parágrafo único. A Secretaria de Tecnologia da Informação
do Tribunal Regional da 4ª Região com o apoio técnico da Secretaria
de Tecnologia da Informação do Conselho da Justiça Federal definirá
as regras de transmissão via MNI, assegurando a compatibilidade
com os atuais meios de envio.

Art. 4º Os processos convertidos em diligência no Pje de-
verão ser enviados pelas Turmas Recursais e Regionais à TNU pelo
sistema eproc, após cumprimento das pendências.

Art. 5º Esta portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES

PROVIMENTO No- 2, DE 29 DE JUNHO DE 2017

Dispõe sobre a excepcional implantação do
Sistema eproc no âmbito da Turma Nacio-
nal de Uniformização dos Juizados Espe-
ciais Federais.

O SENHOR CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA FE-
DERAL e PRESIDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFOR-
MIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS (TNU), usan-
do de suas atribuições legais, nos termos da Lei n. 11.798/2008 e do
Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal, e

CONSIDERANDO que a Excelentíssima Senhora Presidente
do Conselho Nacional de Justiça, Ministra Cármen Lúcia, anunciou,
no início da 252ª Sessão Ordinária daquele Conselho, realizada no dia
30 de maio de 2017, a flexibilização da determinação de utilização do
Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe pelos demais órgãos do
Poder Judiciário, prevista nos arts. 34 e 44 da Resolução CNJ n. 185,
de 18 de dezembro de 2013;

CONSIDERANDO que tal anúncio se deu em razão das
dificuldades técnicas apresentadas pelo PJe, em âmbito nacional, e a
consequente resistência manifestada por diversos tribunais para a sua
adoção, em substituição aos seus próprios sistemas;

CONSIDERANDO que o setor responsável pela Tecnologia
da Informação no CNJ tem concentrado seus esforços na intero-
perabilidade (MNI) entre os diferentes sistemas processuais eletrô-
nicos, hoje, existentes e não mais na implantação exclusiva e integral
do PJe, em sua atual versão;

CONSIDERANDO que, na mesma oportunidade, a Exce-
lentíssima Senhora Ministra Cármen Lúcia referiu que a nova versão
do sistema, o PJe 2.0, apenas será disponibilizada aos demais órgãos
do Poder Judiciário quando homologada pelos Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios, bem assim, pelo Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, após a implementação da versão de testes e
escoimados os defeitos, inconsistências e dificuldades apresentados;

CONSIDERANDO que esta indicação do Conselho Nacional
de Justiça implicará, por via oblíqua, a derrogação da Resolução CJF
n. 309, de 7 de outubro de 2014, no que diz respeito à obrigatoriedade
da exclusiva implantação do Sistema Processo Judicial Eletrônico -
PJe na Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais
Federais;

CONSIDERANDO que, na condição de Presidente do Su-
premo Tribunal Federal, a Excelentíssima Senhora Ministra Cármen
Lúcia promoveu, por meio da Resolução n. 594, de 10 de novembro
de 2016, a revogação da Resolução n. 578, de 20 de abril de 2016,
que instituía a utilização do Sistema Processo Judicial Eletrônico -
PJe no âmbito daquele excelso Tribunal;

CONSIDERANDO que são da área de atribuições e inte-
resses da Corregedoria-Geral da Justiça Federal os sistemas eletrô-
nicos destinados à prestação jurisdicional, a qual deve observar o
princípio constitucional da razoável duração do processo, assegurados
os meios que garantam a celeridade de sua tramitação, nos termos do
disposto no inciso LXXVIII, do art. 5º, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Resolução CJF n. 42, de 19 de
dezembro de 2008, que dispõe sobre o Regimento Interno do Con-
selho da Justiça Federal - RICJF, estabelece em seu inciso VI, do art.
17, e em seu art. 18, que a presidência da Turma Nacional de Uni-
formização dos Juizados Especiais Federais, único órgão jurisdicional
na estrutura do Conselho da Justiça Federal, cabe ao senhor Cor-
regedor-Geral da Justiça Federal, a quem compete a edição de pro-
vimentos na área de sua atuação, bem assim, o encaminhamento de
propostas de ações relativas aos sistemas que integram a Justiça
Federal, nos termos dos incisos XIII e XII, respectivamente, do art.
17, do RICJF;

CONSIDERANDO que, no âmbito desta Turma Nacional de
Uniformização dos Juizados Especiais Federais, o Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe, em seu atual estágio de desenvolvimento,
vem apresentando incontáveis problemas e dificuldades técnicas, al-
guns deles que se revelam intransponíveis, nada obstante o empenho
da equipe responsável pelo seu desenvolvimento e implantação, crian-
do óbices que dificultam, e retardam, a tramitação processual e a
própria prestação jurisdicional, a saber: 1) demora e déficit na re-
solução de problemas técnicos, porque a manutenção evolutiva do
sistema é concentrada no Conselho Nacional de Justiça; 2) dificul-
dade de tramitação dos processos em lotes; 3) falhas no registro das
assinaturas, em lote, das decisões judiciais, quando ocorre instabi-
lidade de conexão, resultando na perda de toda a operação; 4) com-
plexidade técnica na elaboração de fluxos, típicos do sistema PJe, que
geram efetivas dificuldades para a implantação das rotinas cartorárias;
5) deficiência de funcionalidade de julgamento com a separação de
processos, em lotes; 6) dificuldade e demora na assinatura de do-
cumentos, em lote; 7) inexistência da funcionalidade de publicação e
intimação, em lote; 8) inexistência de trânsito e baixa, automatizada,
de processos; 9) obrigatoriedade de determinação de remessa de pro-
cessos, de forma manual e individualizada à origem; 10) deficiência
na obtenção de relatórios estatísticos; 11) inexistência de banco de
dados de jurisprudência (pesquisa interna e externa); 12) pesquisa
processual deficitária, por ausência de critérios eficazes para busca;
13) inexistência de acesso ao sistema PJe, por meio de dispositivos
móveis; 14) lentidão em várias funcionalidades cartorárias e na ela-
borações de despachos e decisões judiciais; e 15) significativa ins-
tabilidade no sistema que prejudica o cumprimento de metas ju-
diciais;

CONSIDERANDO que a manutenção e o aprimoramento do
PJe, para além das dificuldades práticas de sua efetivação, demandam
elevado dispêndio de tempo e investimento de recursos financeiros,
situação que é objeto de auditoria realizada pelo egrégio Tribunal de
Contas da União (TCU), consoante informou a Excelentíssima Se-
nhora Presidente, Ministra Cármen Lúcia, na Sessão do CNJ acima
referida;

CONSIDERANDO a celebração, no âmbito do Processo Ad-
ministrativo TRF4 n. 0005712-82.2017.4.04.8000, do Acordo de Co-
operação Técnica n. 10/2017, entre a Corregedoria-Geral da Justiça
Federal e o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por meio do qual
aquele Tribunal realiza a cessão, sem quaisquer ônus financeiros, do
direito de uso do Sistema de Processo Eletrônico Judicial - eproc;

CONSIDERANDO que o Sistema de Processo Eletrônico
Judicial - eproc se encontra em pleno funcionamento na Justiça Fe-
deral da 4ª Região, desde outubro de 2009, com tramitação de mais
de 4.850.000 (quatro milhões e oitocentos e cinquenta mil) processos,
tratando-se de sistema criado, gerido e atualizado por servidores in-
tegrantes dos quadros da Justiça Federal da 4ª Região, sendo que sua
eficiência, segurança, operacionalidade, confiabilidade e estabilidade
são amplamente reconhecidas pelos magistrados, membros do Mi-
nistério Público Federal, procuradores, advogados, servidores, e de-
mais atores processuais que utilizam, diariamente, o sistema;

CONSIDERANDO que o Sistema de Processo Eletrônico
Judicial - eproc possui todas as funcionalidades inexistentes ou li-
mitadas no PJe, a saber: 1) possibilidade de movimentação de pro-
cessos, em lote; 2) inexistência de falha ou demora nas operações de
assinaturas, em lote; 3) funcionalidade simplificada e eficaz para
realização das atividades administrativas relacionadas à certificação,
proclamação de resultado e fechamento da sessão de julgamento co-
legiado; 4) existência de funcionalidade de julgamento com separação
de processos, em lotes (por assunto, por ordem de pauta, por tipo de
julgamento, por Relator, por destaques, dentre outros); 5) funcio-
nalidade de publicação e intimação, em lote; 6) funcionalidade de
trânsito em julgado e baixa, automatizada, de processos; 7) acesso ao
sistema eproc por meio de dispositivos móveis (celular/tablet);

CONSIDERANDO que, além das funcionalidades já refe-
ridas, o Sistema de Processo Eletrônico Judicial - eproc disponibiliza
rotinas personalizáveis de automatização de movimentações proces-
suais e de cadastramento de preferências, as quais propiciam efetiva
otimização das rotinas de trabalho e segurança nos andamentos pro-
cessuais; e

CONSIDERANDO, finalmente, os irrisórios custos ao erá-
rio, redundantes de implantação, treinamento, operacionalidade e ma-
nutenção dos serviços proporcionados pelo sistema eproc, mormente
em tempos de intensa crise econômico-financeira, pela qual passa o
País, com reflexos inexoráveis à gestão também do Judiciário Na-
cional, sobretudo sob o império da Emenda Constitucional n. 95, de
15 de dezembro de 2016,

R E S O LV E :
Art. 1.º DETERMINAR a instalação e utilização, na Turma

Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais, do Sistema Processual Eletrônico denominado eproc, nos
termos do acordo de cooperação técnica firmado entre a Correge-
doria-Geral da Justiça Federal e o Tribunal Regional Federal da 4ª
Região.

Parágrafo único. Os processos que tramitam no âmbito da
TNU, no sistema PJe, serão migrados para o sistema eproc, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do presente Provi-
mento.

Art. 2.º Este Provimento entrará em vigor da data de sua
publicação.

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES
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